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AGRAVANTE : EVIDENCE PREVIDENCIA S.A. 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
AÇÃO  REVISIONAL.  ALEGADA  OMISSÃO  (ART.  1.022  DO  CPC).
CERCEAMENTO DE DEFESA POR INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL
ATUARIAL.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO  E  ONEROSIDADE  EXCESSIVA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao agravo interno, conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, em demanda de
previdência privada relativa a ação revisional de contrato de aposentadoria complementar, com
pedido subsidiário de resolução contratual.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
omissão ou obscuridade, nos termos do art. 1.022 do CPC e do art. 489, § 1º, II e III, do CPC,
quanto aos dispositivos invocados e aos fundamentos relevantes do acórdão recorrido.
3.  A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de prova pericial  atuarial
configura  cerceamento  de  defesa  à  luz  do  art.  370  do  CPC,  e  se  sua  produção  seria
imprescindível para a comprovação de onerosidade excessiva.
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  é  possível,  na  via  especial,  revisar  as
conclusões do acórdão recorrido acerca de onerosidade excessiva, desequilíbrio contratual e
teoria da imprevisão em contrato de previdência privada, sem incorrer em reexame de fatos e
provas ou interpretação de cláusulas contratuais vedados pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

III. Razões de decidir
5. Não se constatou violação ao art. 1.022 do CPC nem ao art. 489, § 1º, II e III, do CPC, pois o
Tribunal de origem apreciou de forma clara, objetiva e fundamentada as questões necessárias
ao  deslinde  da  controvérsia,  sendo  desnecessária  a  resposta  pormenorizada  a  todos  os
argumentos quando há motivação suficiente.
6.  O  magistrado,  destinatário  da  prova,  pode  indeferir  diligências  desnecessárias  ou
protelatórias (art. 370 do CPC), e o julgamento antecipado sem a produção da perícia atuarial
requerida  não  configura  cerceamento  de  defesa  quando o  acervo  documental  é  suficiente,
sendo inviável o reexame dessa conclusão em recurso especial diante do óbice da Súmula
7/STJ.
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7. A pretensão de reavaliar a inexistência de onerosidade excessiva, desequilíbrio contratual ou
a aplicação da teoria da imprevisão demanda interpretação de cláusulas contratuais e reexame
de fatos e provas, providências vedadas na via especial pela incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo 
8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. AÇÃO REVISIONAL. ALEGADA OMISSÃO (ART. 1.022 DO CPC).
CERCEAMENTO DE DEFESA POR INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL
ATUARIAL. TEORIA DA IMPREVISÃO E ONEROSIDADE EXCESSIVA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E  7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao agravo interno, conheceu
do agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, em demanda
de previdência privada relativa a ação revisional de contrato de aposentadoria complementar,
com pedido subsidiário de resolução contratual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional, por
omissão ou obscuridade, nos termos do  do CPC e do  § 1º, II e III, do CPC, art. 1.022  art. 489,
quanto aos dispositivos invocados e aos fundamentos relevantes do acórdão recorrido.

3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de prova pericial atuarial
configura cerceamento de defesa à luz do  do CPC, e se sua produção seria art. 370
imprescindível para a comprovação de onerosidade excessiva.

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível, na via especial, revisar as
conclusões do acórdão recorrido acerca de onerosidade excessiva, desequilíbrio contratual e
teoria da imprevisão em contrato de previdência privada, sem incorrer em reexame de fatos e
provas ou interpretação de cláusulas contratuais vedados pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Não se constatou violação ao  do CPC nem ao  § 1º, II e III, do CPC, pois o art. 1.022  art. 489,
Tribunal de origem apreciou de forma clara, objetiva e fundamentada as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia, sendo desnecessária a resposta pormenorizada a todos os
argumentos quando há motivação suficiente.

6. O magistrado, destinatário da prova, pode indeferir diligências desnecessárias ou
protelatórias (art. 370 do CPC), e o julgamento antecipado sem a produção da perícia atuarial
requerida não configura cerceamento de defesa quando o acervo documental é suficiente,
sendo inviável o reexame dessa conclusão em recurso especial diante do óbice da

.Súmula 7/STJ

7. A pretensão de reavaliar a inexistência de onerosidade excessiva, desequilíbrio contratual
ou a aplicação da teoria da imprevisão demanda interpretação de cláusulas contratuais e
reexame de fatos e provas, providências vedadas na via especial pela incidência das Súmulas
5 e 7/STJ.

IV. DISPOSITIVO 

8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por EVIDENCE PREVIDENCIA S.A.,
contra decisão monocrática que deu provimento ao agravo interno da ora insurgente
para conhecer do agravo e conhecer em parte do recurso especial, mas negar-lhe
provimento.

O apelo extremo, interposto com fundamento no  III, “a”, da art. 105,
Constituição Federal, desafiou acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, com a seguinte ementa (fls. 1018-1024, e-STJ):
 

APELAÇÃO CÍVEL. Previdência Privada. Ação revisional de contrato de
aposentadoria complementar com pedido subsidiário de resolução contratual.
Cerceamento de defesa. Não verificado. Demanda ajuizada após mais de duas
décadas de contribuição. Pretensão de revisão com base na teoria da
imprevisão. Impossibilidade. Não vislumbrada a ocorrência de fato imprevisível,
como a possibilidade da queda de juros, aumento da expectativa de vida
brasileira e a mudança de regras da previdência privada pelo órgão gestor.
Inexistência de onerosidade excessiva que autorize a denúncia do contrato.
Risco da atividade. Sentença confirmada. Recurso não provido.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados (fls. 1033-
1037, e-STJ).

O recurso especial apontou violação aos seguintes artigos:

a) 1.022, I, do CPC, pois o acórdão recorrido não se manifestou sobre os
arts. 17, 68 e 28 da LC  bem como quanto à necessidade de perícia atuarial109/2001,
e à distinção entre expectativa de direito e direito adquirido.
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b) 373, I, do CPC e 317 e 478 do CC, ao argumento de ocorrência de
cerceamento de defesa, em razão da necessidade de produção de prova pericial, para
comprovação de onerosidade excessiva, além da alta complexidade da matéria, em
razão de acontecimentos extraordinários, não previsíveis na época da contratação do
plano.

Em decisão singular (fls. 1092-1093, e-STJ), a Presidência desta Casa não
conheceu do agravo. 

O agravo interno interposto foi provido para conhecer do agravo e conhecer
em parte do recurso especial, para negar-lhe provimento em razão de: a) ausência de
omissões aptas a ensejar a violação do  do CPC; b) necessidade de reexame art. 1.022
de fatos e provas para análise da tese sobre cerceamento de defesa e onerosidade
excessiva; c) incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ no que tange ao exame da
alegação de desequilíbrio contratual e inocorrência de onerosidade excessiva (fls.
1113-1118, e-STJ). 

Daí o presente agravo interno (fls. 1121-1131, e-STJ), no qual a parte
agravante sustenta efetiva afronta ao  do CPC, por omissão do acórdão de art. 1.022
origem quanto aos arts. 17, 28 e 68 da LC  e à necessidade de produção de109/2001
prova pericial atuarial; aponta nulidade da decisão por fundamentação genérica à luz do

 § 1º, II e III, do CPC; defende a imprescindibilidade da perícia atuarial,art. 489,
afastando o óbice da ; e alega violação dos arts. 317 e 478 do CC, com Súmula 7/STJ
inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ.

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos
pela parte agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual
merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Alega o recorrente violação aos arts. 1.022 do CPC, ao argumento de
deficiência na fundamentação em razão de omissão e obscuridade no acórdão
recorrido, não sanadas quando do julgamento dos embargos de declaração.

Sustenta que o acórdão fora omisso sobre a aplicabilidade dos arts. 17, 28 e
68 da Lei Complementar n.  quanto à necessidade de produção de prova109/2001,
pericial atuarial e sobre a distinção entre expectativa de direito e direito adquirido (fls.
1046-1049 e 1050-1051, e-STJ).

Razão não lhe assiste, no ponto.

Não se vislumbram os alegados vícios, pois o órgão julgador dirimiu a
controvérsia de forma ampla e fundamentada, conforme se infere às fls. 1021-1023, e-
STJ:
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Inicialmente, afasta-se a alegação de cerceamento de defesa, é dizer, na
atividade probatória da autora, pois a documentação dos autos é suficiente
para o deslinde da controvérsia, não sendo necessária a produção de
qualquer outra prova.

Além disso, a pretendida prova pericial não preenche o requisito da
utilidade, pois o único objetivo é demonstrar que o contrato lhe acarreta 
desvantagem financeira.

No mérito, melhor sorte não socorre a autora.

O contrato fora celebrado com entidade aberta, sendo, portanto, aplicáveis
as normas de proteção ao consumidor, nos termos da Súmula 563 do

"O Código de Defesa do Consumidor é aplicávelSuperior Tribunal de Justiça: 
às entidades abertas de previdência complementar, não incidindo nos contratos
previdenciários celebrados com entidades fechadas".

Por outro lado, embora a autora invoque a teoria da imprevisão para repactuar
ou resolver o plano FGB (Fundo Garantidor de Benefício) celebrado nos idos
anos 2000, os argumentos trazidos não são convincentes.

Não se nega que houve o aumento da expectativa de vida e as flutuações na
taxa de juros. Tais questões são totalmente previsíveis em nosso país.

Assim, perfeitamente previsíveis os riscos apontados para o negócio
assumido pela autora, caracterizado, eventualmente, fortuito interno que,
como sabido, não constitui causa apta a justificar o inadimplemento da
contratada.

Também é cediço que, em contratos dessa natureza, o componente risco é
inerente, já que previdência é uma espécie de investimento financeiro.

A propósito, a revisão ou a rescisão unilateral do contrato, pela autora, coloca o
consumidor em desvantagem excessiva após o longo período de contribuição.

Ademais, não há demonstração nos autos de que a requerida tenha anuído
às mudanças de reajustes.

Nota-se, no caso em análise, que conforme consignou o magistrado a quo 
“desde quando da contratação, em  (fls. 747), ambos os 20/06/1998
contratantes tinham plena ciência de que o gozo da renda mensal vitalícia
se iniciaria somente a partir de  devendo o titular do plano 20/06/2032,
pagar mensalmente a contribuição pactuada, o que, ao que consta dos
autos, tem sido regularmente cumprido até o presente momento”, razão
pela qual, vendo-se a autora agora em situação desfavorável, não pode
repassar os prejuízos de seu risco, colocando o consumidor em
desvantagem excessiva após esse longo período de contribuição.

Da mesma maneira, não se aplica em favor da autora a teoria da
onerosidade excessiva, que pressupõe o surgimento de acontecimentos
extraordinários e imprevisíveis, entre os quais não está, à evidência, o
aumento da expectativa de vida da população, a queda da taxa SELIC ou
mesmo o aperfeiçoamento da regulação. Todos esses fatores constituem
riscos previsíveis e até mesmo intrínsecos à atividade econômica

, que deveria se resguardar e, por aplicação do princípio daexplorada pela ré
força obrigatória dos contratos, ficando obrigada a cumprir a avença, mesmo
entendendo ter feito um mau negócio.

[...]

Logo, como a autora é integrante do sistema financeiro, tem responsabilidade
por fornecer aos seus adeptos investimentos com previsão de alterações nos
cenários econômico e normativo-regulador, não cabendo embasar-se na teoria
da onerosidade excessiva do seu cumprimento, já que o risco é inerente à
atividade exercida.
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Foram feitas expressas menções ao afastamento do cerceamento de defesa
e à previsibilidade dos riscos e eventos invocados, suficientes para dirimir a
controvérsia nas matérias apontadas como omissas.

Ademais, a orientação desta Corte é no sentido de que o julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, nem a indicar
todos os dispositivos legais suscitados, quando tenha encontrado motivação
satisfatória para dirimir o litígio, como ocorrera na hipótese. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO

 II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. NOVAÇÃOART. 1.022,
RECUPERACIONAL. EFEITOS. INAPLICABILIDADE AOS GARANTIDORES.
MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS E DOS PRIVILÉGIOS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. No caso, não há ofensa ao  do , art. 1.022  CPC/2015
porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada.
O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos
invocados pelas partes, quando encontra motivação satisfatória para

. 2. “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça prelecionadirimir o litígio
que o plano de recuperação judicial opera novação das dívidas a ele
submetidas, sendo que, em regra, as garantias reais ou fidejussórias são
preservadas, podendo o credor exercer seus direitos contra terceiros
garantidores, e impõe a manutenção das ações e execuções contra fiadores,
avalistas ou coobrigados em geral.” (AgInt no , Relator AREsp 2.087.415/RS
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023,
DJe de . 3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no 10/3/2023)

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.556.614/RJ
 DJEN de ) [grifou-se]31/3/2025,  10/4/2025.

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL AFASTADA. PCAC E RMNR. EXTENSÃO AOS INATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
PRECEDENTES. . DECISÃO MANTIDA. 1. SÚMULA N. 83/STJ  Não há ofensa
aos arts. 489 e 1.022 do , porquanto o Tribunal de origem decidiu CPC/2015
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater,
um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha

. 2. O recurso especialencontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio
não comporta exame de questões que impliquem interpretação de contrato ou
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. É inviável a extensão aos proventos de
complementação de aposentadoria dos mesmos índices de reajuste referentes
às verbas denominadas Plano de Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC e
Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR -, concedidas aos
empregados em atividade por acordo coletivo de trabalho, em razão da ausência
de prévia formação da reserva matemática. Precedentes. 4. Agravo interno a
que se nega provimento. (AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.602.044/RS
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJe de 7/12/2020,

) [grifou-se]14/12/2020.

Como se vê, não se vislumbra omissão ou obscuridade, porquanto o
acórdão restou devida e suficientemente fundamentado sobre as questões necessárias
ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa aos referidos dispositivos.

Na mesma linha, precedentes: AgRg no , Rel. Ministro REsp 1291104/MG
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe  AgRg no 17/05/2016,  02/06/2016;
Ag  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em1252154/SP,
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 DJe , Rel. Ministra ELIANA CALMON,23/06/2015,  30/06/2015; REsp 1395221/SP
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe 05/09/2013,  17/09/2013.

Inexiste, portanto, violação aos artigos 1.022 do CPC, visto que a matéria
fora apreciada pelo Tribunal de origem, cuja fundamentação foi clara e suficiente para
o deslinde da controvérsia.

2. No mais, consoante se depreende da fundamentação do acórdão
recorrido acima transcrita, o Tribunal local, soberano na análise dos elementos fáticos
e probatórios delineados nos autos, afastou as alegações de cerceamento de

.defesa e onerosidade excessiva

Efetivamente, à luz do artigo 370 do , cabe ao juiz, de ofício ou a CPC/2015
requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo,
indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Assim, o poder de instrução, conferido ao magistrado em decorrência dos
princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento motivado,
autoriza-o a indeferir as provas requeridas, quando constatada sua manifesta
desnecessidade ou inconveniência, o que não configura cerceamento de defesa.

Nesse contexto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a
revisão do entendimento do Tribunal estadual acerca da não ocorrência de
cerceamento de defesa no caso concreto, reclama, necessariamente, o
reenfrentamento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado, na via do
recurso especial, ante o óbice da . Súmula 7/STJ

Nesse sentido, vejam-se os precedentes desta Corte:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL  CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. 1. APRECIAÇÃO DEC/C
OFENSA A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL EM RECURSO
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA RESERVADA À SUPREMA
CORTE. 2. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JUIZ. INVERSÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. . 3. FALTA DE SÚMULA 7/STJ
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. . 4. AGRAVO IMPROVIDO. SÚMULA N. 284/STF

[...]

2. A alteração do entendimento alcançado na Corte de origem e o
acolhimento da pretensão recursal, a fim de concluir pela
imprescindibilidade da produção da prova pericial requerida, demandariam
o necessário o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é
vedado em recurso especial, em virtude do óbice do enunciado n. 7 da
Súmula desta Corte Superior.

2.1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura
cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova
solicitada pela parte quando devidamente demonstrado pelas instâncias de
origem que o feito se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se a
presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, AREsp 1798628/GO
TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 03/05/2021,  05/05/2021)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
COLISÃO DE VEÍCULOS. ABANDONO DE CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. INDEFERIMENTO DE
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DANO MORAL. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a
ausência de cerceamento de defesa no indeferimento do pedido de
produção de prova oral e pericial esbarra no óbice da Súmula 7 deste
Tribunal, porquanto demandaria o reexame do acervo fático probatório.

[...]

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no , Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA REsp 1796605/RJ
TURMA, julgado em  DJe  [grifou-se] 15/03/2021,  23/03/2021)

3. Do mesmo modo, para afastar as conclusões do acórdão recorrido,
acerca da , não ocorrência de onerosidade excessiva e desequilíbrio contratual
seria necessário à análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos,
eminentemente, das cláusulas contratuais, providência vedada pelas súmulas 5 e 7 do
STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. DIFERENÇA DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. OPÇÃO FORMULADA POR
BENEFICIÁRIOS. NOVA ALTERAÇÃO LEGAL. ALEGAÇÕES DE
OCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. ONEROSIDADE
EXCESSIVA. IMPREVISIBILIDADE DO EVENTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
APLICABILIDADE DA TEORIA DA IMPREVISÃO. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Ao longo de todo o processo, as promovidas sustentaram a
ocorrência da prescrição do fundo de direito e, somente em sede de agravo
interno, inovam com alegação de decadência do direito de ação, tema que nem
sequer foi aventado nas razões de recurso especial ou do agravo interposto. 2.
As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício nas
instâncias ordinárias, necessitam observar o requisito do prequestionamento na
via do recurso especial. Precedentes. 3. Em relação às argumentações acerca
da ausência de onerosidade excessiva para um dos contratantes e
previsibilidade do evento, o objetivo almejado pelas recorrentes esbarra
nas Súmulas 5 e 7 do STJ, pois vinculado primordialmente à análise de
disposições contratuais relacionadas à previdência privada dos autores,

4. Agravo interno a que se negaalém de matéria de fato emanada dos autos. 
provimento. (AgInt no , relator Ministro Lázaro Guimarães AREsp n. 827.043/SC
(Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em

 DJe de ) [grifou-se]7/12/2017,  14/12/2017.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. IMPUGNAÇÃO DA
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE. OMISSÃO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. ART. 1.022
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
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AÇÃO REVISIONAL. ONEROSIDADE EXCESSIVA AFASTADA. REVISÃO.
INVIABILIDADE. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, art. 1.022
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

2. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu convencimento
e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio da persuasão racional.

3. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide sem
a produção das provas requeridas pela parte consideradas desnecessárias pelo
juízo, desde que devidamente fundamentado.

4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a
situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

5. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova oral requerida demandaria reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, devido ao óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

6. Afastada pelo tribunal de origem, com base na análise do contrato de
previdência privada e das provas, a pretensão de revisão do benefício
previdenciário, a reanálise da questão pelo STJ é inviável por incidência
das Súmulas n. 5 e 7.

7. Agravo interno desprovido.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.263.243/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 4/9/2023,  6/9/2023.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVIDENCE PREVIDENCIA S.A. 
ADVOGADOS : RÉGIS BIGOLIN - RS059575

FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SP337368
MICHELLE BUKOR DE CASTRO FREITAS - RS101574
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - RS044277

AGRAVADO : VALERIA CHRISTINA PINTO DO CARMO CAMARERO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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